
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 442.009 - SP (2018/0065636-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ROBSON APARECIDO COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
INDEFERIMENTO. REQUISITO SUBJETIVO NÃO ATENDIDO. HISTÓRICO 
DE FALTA DISCIPLINAR GRAVE. ABANDONO DO CUMPRIMENTO DA 
PENA. PRÁTICA DE QUATRO NOVOS DELITOS NO CURSO DA 
EXECUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. NECESSIDADE DE AMPLO 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão impugnada 
por seus próprios fundamentos.

II - Para a concessão da progressão de regime, deve o reeducando preencher 
os requisitos de natureza objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento 
carcerário), nos termos do art. 112, da LEP. 

III - Na hipótese, as instâncias ordinárias entenderam que não foi preenchido o 
requisito subjetivo, com base em fatos concretos ocorridos no curso da execução penal, 
quais sejam, o registro de prática de falta disciplinar de natureza grave - abandono do 
cumprimento da pena em regime semiaberto, ocasião em que o paciente permaneceu 
foragido de 15/8/2006 a 12/11/2009 (fl. 15), e prática de quatros novos crimes no curso 
da execução. 

IV - Ademais, é firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido  de  
ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a conclusão  a  que  chegaram  as  
instâncias  ordinárias  sobre o não preenchimento  do  requisito  subjetivo, providência 
que implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, incompatível 
com os estreitos limites da via eleita. 

Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 442.009 - SP (2018/0065636-1)
  

AGRAVANTE : ROBSON APARECIDO COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto por ROBSON APARECIDO COSTA, em face de decisão proferida 

por esta relatoria às fls. 97-104, que não conheceu do habeas corpus, no qual o agravante 

pleiteou a progressão ao regime semiaberto. 

Aduz a Defesa do agravante, em síntese, que a fundamentação utilizada pelas 

autoridades coatoras para cassar o benefício é inidônea, pois se baseia, unicamente, no 

cometimento de falta disciplinar de natureza grave e de supostas práticas de novos crimes. 

Alega, ainda, que o paciente apresentou bom comportamento carcerário, além 

de cumprir grande lapso temporal, visto que está cumprindo a pena desde 24/08/2004.

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou conhecido e provido o 

agravo regimental, para que se reconheça o constrangimento ilegal apontado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 442.009 - SP (2018/0065636-1)
  
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : ROBSON APARECIDO COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. AUSÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. INDEFERIMENTO. 
REQUISITO SUBJETIVO NÃO ATENDIDO. 
HISTÓRICO DE FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
ABANDONO DO CUMPRIMENTO DA PENA. 
PRÁTICA DE QUATRO NOVOS DELITOS NO 
CURSO DA EXECUÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
ADEQUADA. NECESSIDADE DE AMPLO 
REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão impugnada por seus próprios fundamentos.

II - Para a concessão da progressão de regime, 
deve o reeducando preencher os requisitos de natureza 
objetiva (lapso temporal) e subjetiva (bom 
comportamento carcerário), nos termos do art. 112, da 
LEP. 

III - Na hipótese, as instâncias ordinárias 
entenderam que não foi preenchido o requisito 
subjetivo, com base em fatos concretos ocorridos no 
curso da execução penal, quais sejam, o registro de 
prática de falta disciplinar de natureza grave - abandono 
do cumprimento da pena em regime semiaberto, 
ocasião em que o paciente permaneceu foragido de 
15/8/2006 a 12/11/2009 (fl. 15), e prática de quatros 
novos crimes no curso da execução. 

IV - Ademais, é firme o posicionamento desta 
Corte Superior no sentido  de  ser inviável, em sede de 
habeas corpus, desconstituir a conclusão  a  que  
chegaram  as  instâncias  ordinárias  sobre o não 
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preenchimento  do  requisito  subjetivo, providência que 
implica reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos da execução, incompatível com os estreitos limites 
da via eleita. 

Agravo regimental desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Presentes os pressupostos 

de admissibilidade, conheço do agravo. 

Pretende o agravante, em síntese, o provimento do agravo regimental para que 

seja reformada a decisão monocrática, concedendo-se a ordem para cassar o v. acórdão 

impugnado, em face da fundamentação inidônea, e conceder ao paciente a progressão ao 

regime de execução menos gravoso.

O agravo, contudo, não comporta provimento.

A fim de delimitar a controvérsia, colaciono os fundamentos elencados na 

decisão por mim proferida às fls. 97-104, que não conheceu do habeas corpus, in verbis:

"Inicialmente, consigne-se que, para a concessão do benefício da 
progressão de regime, deve o reeducando preencher os requisitos de natureza objetiva 
(lapso temporal) e subjetiva (bom comportamento carcerário), nos termos do art. 112, 
da Lei de Execução Penal, com redação dada pela Lei n. 10.792/2003.

Para a adequada delimitação da quaestio, transcrevo o teor da r. decisão 
do Juízo de 1º grau, in verbis:

'A pretensão é improcedente.
Com efeito, muito embora presente o requisito objetivo, o sentenciado não 

reúne méritos subjetivos para alcançar a progressão.
Em que pese a atual boa conduta carcerária, o sentenciado possui 

considerável pena por cumprir, com término previsto para 23.05.2053. conforme 
boletim informativo.

Ademais, possui histórico prisional desfavorável, visto que registra faltas 
disciplinares de natureza grave (abandonou o regime semiaberto em 15.08.2006 e 
praticou quatro roubos qualificados c outros delitos, vindo a ser condenado), 
demonstrando ausência de senso de responsabilidade e a necessidade de permanência 
maior no cárcere, visando absorver a terapia penal e revelar seu merecimento à 
progressão para regime mais brando.
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Sendo que diante da situação especifica do sentenciado, apesar do 
atestado de bom comportamento carcerário não se pode dizer somente com base nele 
que está preenchido o requisito subjetivo, pois o seu histórico prisional demonstram com 
fatos concretos que ainda não desenvolveu meios de autocensura.' (fl. 22, grifei)

Já do v. acórdão impugnado, extraio os trechos a seguir colacionados:
'In casu, contudo, como bem apontado pelo mm. juiz a quo, carece o 

sentenciado de mérito subjetivo para a progressão de regime pleiteada, uma vez que 
"visto que registra faltas disciplinares de natureza grave (abandonou o regime 
semiaberto em 15.08.2006 e praticou quatro roubos qualificados e outros delitos, 
vindo a ser condenado), demonstrando ausência de senso de responsabilidade e a 
necessidade de permanência maior no cárcere, visando absorver a terapia penal e 
revelar seu merecimento à progressão para regime mais brando", registrando ser 
oportuna, ao menos por ora, a permanência do sentenciado no regime fechado.

Assim, pelo quadro apresentado, era mesmo de rigor a manutenção do 
sentenciado no regime mais rigoroso, não merecendo a decisão atacada qualquer 
reparo.' (fls. 59-60, grifei)

Com efeito, apesar da conduta carcerária do paciente ter sido considerada 
satisfatória, devem ser levados em consideração, para a análise do requisito subjetivo, 
eventuais fatos ocorridos durante o cumprimento da pena. 

No presente caso, o Tribunal de origem manteve, de forma fundamentada, 
a decisão do d. Juízo da Vara de Execuções Penais que havia indeferido a progressão ao 
regime semiaberto em razão da ausência de requisito subjetivo do apenado, constatado 
mediante a consideração do registro de prática de falta disciplinar de natureza grave 
(abandono do cumprimento da pena em regime semiaberto) e prática de quatros novos 
crimes no curso da execução. 

No ponto, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido que 
o cometimento de faltas graves ou de novos crimes no curso da execução da reprimenda 
constitui fundamento idôneo para negar a progressão de regime, ante a ausência de 
preenchimento do requisito subjetivo. 

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes desta Corte Superior: 

'HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  SUBSTITUIÇÃO  
AO  RECURSO ESPECIAL  CABÍVEL.  IMPOSSIBILIDADE.  RESPEITO  AO  
SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CARTA MAGNA.

1.  Com  o  intuito  de  homenagear  o  sistema  criado  pelo  Poder 
Constituinte  Originário  para  a impugnação das decisões judiciais, necessária  a  
racionalização da utilização do habeas corpus, o qual não  deve  ser  admitido para 
contestar decisão contra a qual exista previsão de recurso específico no ordenamento 
jurídico.

2.  Tendo  em  vista que a impetração aponta como ato coator acórdão 
proferido  por ocasião do julgamento de agravo em execução, contra a qual seria 
cabível a interposição do recurso especial, depara-se com flagrante  utilização  
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inadequada  da  via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
3. Entretanto, o constrangimento apontado na inicial será analisado, a  

fim de que se verifique a existência de flagrante ilegalidade que justifique  a  atuação  de  
ofício  por  este  Superior  Tribunal de Justiça.

EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO CARCERÁRIA. REQUISITO 
SUBJETIVO. AUSÊNCIA. ELEMENTOS CONCRETOS. PRÁTICA DE FALTAS 
GRAVES E CRIMES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INEXISTÊNCIA.

1.  É  assente  nesta Corte Superior o entendimento de que, embora a Lei  
n. 10.792/2003, introduzindo nova redação ao artigo 112 da LEP, tenha   facultado   ao   
magistrado  deferir  a  promoção  prisional considerando  somente o cumprimento de 1/6 
da sanção e o atestado de bom  comportamento  carcerário,  não lhe é vedado aferir o 
mérito do reeducando por outros elementos.

2.  No caso, não há constrangimento ilegal, na medida em que a Corte 
impetrada  justificou, com base na especificidade do caso concreto - evasão do sistema 
prisional enquanto usufruía do regime semiaberto e cometimento de crimes nesse 
período - a necessidade da manutenção do preso em regime de cumprimento mais 
rigoroso.

3. Habeas corpus não conhecido' (HC n. 342.929/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe de 13/4/2016).

'AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME.  INDEFERIMENTO.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA. 
FALTA DE REQUISITO SUBJETIVO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO.

1.  Inexiste  constrangimento  ilegal  no  ponto  em  que,  de forma 
devidamente  fundamentada, foi indeferida ao apenado a progressão de regime,  haja 
vista as peculiaridades do caso, notadamente o extenso número de faltas graves 
cometidas durante o cumprimento da pena. Não se trata, portanto, de consideração 
abstrata da gravidade dos crimes cometidos pelo apenado ou da longa pena ainda por 
cumprir, mas de um vasto histórico de faltas graves   cometidas,  que  revela, 
concretamente, sua inaptidão a cumprir pena em regime mais brando.

2. Agravo regimental não provido' (AgRg no HC n. 333.862/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 30/8/2016).

Outrossim, cumpre destacar que esta Corte Superior possui entendimento 
consolidado no sentido de ser inviável, na via estreita do habeas corpus, a dilação 
probatória necessária para o exame amplo e aprofundado da conduta carcerária do 
apenado, ora paciente, a fim de se vislumbrar possível inversão do que restou decidido 
pelo eg. Tribunal a quo quanto ao não preenchimento do requisito subjetivo para 
concessão dos benefícios da execução da pena, como a progressão de regime. 

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. WRIT NÃO 
CONHECIDO. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE APTA A JUSTIFICAR A 
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CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE 
REGIME PRISIONAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DO REQUISITO 
SUBJETIVO COM BASE EM EXAME CRIMINOLÓGICO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.

[...]
III. O entendimento desta Corte Superior e do Supremo Tribunal Federal é 

de que o writ não é a via adequada para se examinar se estão ou não presentes os 
requisitos subjetivos e objetivos, pois demandaria dilação probatória e análise 
aprofundada de fatos e provas constantes nos autos.

IV. A decisão agravada não merece reparos, porquanto proferida em 
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

V. Agravo Regimental improvido' (AgRg no HC 288.803/MG, Quinta 
Turma, Relª. Minª. Regina Helena Costa, DJe 29/8/2014, grifei).

'HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO. NÃO  
CABIMENTO. PROGRESSÃO DE REGIME. LIVRAMENTO CONDICIONAL. DECISÃO 
FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA  REQUISITO    SUBJETIVO.  CONSTRANGIMENTO   
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  Diante  da  hipótese  de  habeas  corpus substitutivo de recurso próprio, 
a impetração sequer  deveria  ser  conhecida,  segundo orientação  jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Nada impede, 
contudo, que se verifique a  eventual  existência  de  flagrante  constrangimento  ilegal  
que autorize a concessão da ordem de ofício.

2.  O  Tribunal  de  origem  indeferiu fundamentadamente o pedido de 
progressão  de  regime e de livramento condicional, por entender que não  estava  
preenchido  o  requisito  subjetivo  para  obtenção dos benefícios.   Na  oportunidade,  
foi  destacado  o  laudo  do  exame criminológico  realizado  concluiu pela inaptidão, até 
o momento, do retorno do paciente ao convívio social .

3.  O  Superior Tribunal de Justiça possui entendimento reiterado no 
sentido  da  impossibilidade  de,  na via estreita do habeas corpus, desconstituir  as  
conclusões  das instâncias ordinárias sobre o não preenchimento  de  requisito  subjetivo  
necessário  à  concessão de progressão  de  regime  e  livramento  condicional,  uma vez 
que tal providência implica no reexame do conjunto fático-probatório.

Habeas corpus não conhecido.' (HC 376.544/SP, Quinta Turma, Rel. Min. 
Joel Ilan Pacionik, DJe 20/02/2017).

'HABEAS CORPUS. HOMICIDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO E 
FURTO QUALIFICADO. PEDIDO DE PROGRESSÃO DE REGIME NEGADO PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO POR AUSÊNCIA DE REQUISITO SUBJETIVO. ORDEM 
INDEFERIDA LIMINARMENTE PELO TRIBUNAL A QUO, COM FUNDAMENTO NA 
IMPOSSIBILIDADE DE ANALISAR PROVAS EM HABEAS CORPUS , BEM COMO NA 
EXISTÊNCIA DE RECURSO ESPECÍFICO PARA SE DISCUTIR O MÉRITO DO 
CONDENADO. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL EM CONSONÂNCIA COM 
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ENTENDIMENTO DESTA CORTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1. A estreiteza da via eleita não admite a dilação probatória necessária 

para desconstituir o entendimento sobre o não preenchimento do requisito subjetivo 
para concessão do benefício de progressão de regime.

2. Demonstrada, pelo Juízo de primeiro grau, a ausência de requisito 
subjetivo exigido para a progressão de regime, com a indicação de elementos concretos 
para fundamentar a decisão, não se verifica constrangimento ilegal no acórdão da Corte 
a quo, que não conheceu do habeas corpus originário com fundamento na necessidade 
de incursão na seara fático-probatória. Precedentes.

3. Habeas corpus denegado' (HC 231.384/SP, Quinta Turma, Relª. Minª. 
Laurita Vaz, DJe de 27/8/2012). 

Desta forma, verifica-se que o v. acórdão combatido está em consonância 
com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não restando configurada a 
ilegalidade apontada.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
P. e I." 

Consoante ficou assentado na decisão agravada, apesar de a conduta 

carcerária do paciente ter sido considerada satisfatória, devem ser levados em consideração, 

para a análise do requisito subjetivo, eventuais fatos ocorridos durante o cumprimento da 

pena. 

In casu, o eg. Tribunal de origem manteve, de forma fundamentada, a decisão 

do e. Juízo da Vara de Execuções Penais que havia indeferido a progressão ao regime 

semiaberto em razão da ausência de requisito subjetivo do apenado, constatado mediante a 

consideração do registro de prática de falta disciplinar de natureza grave, qual seja, abandono 

do cumprimento da pena em regime semiaberto, ocasião em que permaneceu foragido de 

15/8/2006 a 12/11/2009 (fl. 15), e prática de quatros novos crimes no curso da execução. 

No ponto, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona no sentido que o 

cometimento de faltas graves ou de novos crimes no curso da execução da reprimenda 

constitui fundamento idôneo para negar a progressão de regime, ante a ausência de 

preenchimento do requisito subjetivo, consoante precedentes citados na decisão agravada. 

Ademais, esta Corte Superior possui entendimento consolidado no sentido de 

ser inviável, na via estreita do habeas corpus, a dilação probatória necessária para o exame 

amplo e aprofundado da conduta carcerária do apenado, ora paciente, a fim de se vislumbrar 

Documento: 1718052 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/06/2018 Página  9 de 4



 
 

 

possível inversão do que restou decidido pelo eg. Tribunal a quo quanto ao não 

preenchimento do requisito subjetivo para concessão dos benefícios da execução da pena, 

como a progressão de regime. 

Acrescente-se que no presente agravo regimental não se aduziu qualquer 

argumento novo e apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida 

por seus próprios fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE ARGUMENTOS NOVOS PARA ATACAR A DECISÃO 
IMPUGNADA. TRÁFICO DE DROGAS. PENA NÃO SUPERIOR A 8 
(OITO) ANOS. QUANTIDADE E NATUREZA DA SUBSTÂNCIA 
ENTORPECENTE. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE PARA O 
AGRAVAMENTO DO REGIME PENAL.

1. O agravo regimental não traz argumentos novos capazes 
de alterar o entendimento anteriormente firmado, razão por que deve ser 
mantida a decisão que, monocraticamente, negou seguimento ao recurso 
especial.

[...]
3. Agravo Regimental improvido" (AgRg no REsp n. 

1.420.545/PR, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 13/10/2014 - 
grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 1. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. 2. LEI MARIA DA PENHA. CRIME DE AMEAÇA. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 44, I, DO 
CP. NÃO OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À 
PESSOA. 3. RECURSO IMPROVIDO.

1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão 
que enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 

HC n. 288.503/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe 
de 1º/9/2014 - grifei).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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Números Origem:  20180000075096  623623  70018447920178260482

EM MESA JULGADO: 05/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 GUSTAVO PICCHI  - SP311018 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ROBSON APARECIDO COSTA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal - Pena Privativa de Liberdade - Progressão 
de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON APARECIDO COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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